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Publicado em Diário da República despacho que concede  

Servidão Administrativa à Savannah Resources  

 
 

O documento atribui à empresa acesso a terrenos para desenvolvimento de 

trabalhos de Geotecnia no âmbito do Projeto Lítio do Barroso. 
 

 

Este processo de Servidão Administrativa agora aprovado permite à Savannah Resources dar 

término ao seu plano de trabalhos de Geotecnia, assegurando acesso imediato aos terrenos de 

que ainda não é proprietária dentro da área de Concessão Mineira C-100. Estes trabalhos visam 

uma otimização do conhecimento dos terrenos e fundações sobre as quais serão construídas a 

unidade de processamento e restantes infraestruturas necessárias para as próximas fases do 

Projeto Lítio do Barroso. 

 

Tal como no processo relativo à Servidão Administrativa aprovada em 2024, a Savannah irá agora 

proceder ao contacto com todas as partes interessadas e proprietários dos terrenos com vista ao 

pagamento das compensações devidas, bem como prosseguir com os contactos próximos com as 

autoridades relevantes para assegurar um processo transparente e eficiente. Este 

desenvolvimento permite também o reatar dos processos de contratação de novos colaboradores 

e de contratação de serviços locais. Numa primeira fase os trabalhos a desenvolver irão centrar-se 

na limpeza e preparação dos terrenos, seguidos de uma segunda fase de execução de sondagens 

e poços geotécnicos, sendo todos estes considerados trabalhos de baixa profundidade e reduzido 

impacte. 

 

O CEO da Savannah, Emanuel Proença, disse: “O anúncio da aprovação da Servidão Administrativa 

hoje publicada em Diário da República vem no seguimento de um longo trabalho da nossa equipa 

de apresentação de toda a documentação detalhada que comprova a necessidade dos trabalhos a 

efetuar e o cumprimento de todos os passos legais e processuais. Foi um processo que demorou 

algum tempo, infelizmente, tendo mesmo obrigado a adiar alguns prazos que queríamos antecipar, 

mas, agora que a Servidão Administrativa foi finalmente aprovada, o nosso foco é o de desenvolver 

os trabalhos de Geotecnia de forma profissional como sempre temos feito. 

 



“É mais um passo no desenvolvimento do Projeto Lítio do Barroso. Já há algum tempo que o 

esperávamos e é um processo perfeitamente natural no desenvolvimento de qualquer projeto 

industrial. Infelizmente antecipo que o pequeno grupo de opositores locais recorra às mesmas 

técnicas que têm empregado nos últimos anos – espalhar desinformação e tentar travar o 

desenvolvimento do projeto e da região com ações nos tribunais. É algo que temos de aceitar com 

serenidade e confiança, certos de que terá o mesmo resultado que todas as decisões judiciais até 

à data, ou seja, 8 decisões no total em favor da Savannah, que mostram que a argumentação que 

é constantemente invocada não tem fundamentação. 

“Este ano de 2026 é muito importante para nós e para todos os que estão envolvidos no Projeto. 

A cada dia que passa estamos mais perto de poder cumprir o nosso desejo de estar em produção 

em 2028, criar empregos locais e contribuir para a dinamização económica da região e do país. 

Este Projeto é um projeto considerado estratégico pela Comissão Europeia, é um projeto a que foi 

concedido um apoio financeiro de €110 milhões pelo Estado Português, e é nesse sentido que a 

Servidão Administrativa vem permitir o início de uma nova fase de trabalhos no Barroso.” 

A Savannah mantém-se comprometida com os objetivos anunciados de concluir o DFS e o processo 

de licenciamento ambiental, avançar nas discussões comerciais e de financiamento, e preparar 

todas as condições necessárias para o início da construção durante o ano de 2027 e entrada em 

produção em 2028. 

 

O despacho que determina a constituição de servidão administrativa pode ser consultado aqui: 

diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5823-2026-1110001657 
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Questões Adicionais: 
 

O que é uma Servidão Administrativa?  

A servidão administrativa é um ónus (neste caso temporário) sobre um bem imóvel em proveito 

de utilidade pública. As servidões administrativas, dependendo da sua natureza, podem conferir 

aos visados o direito a uma indemnização, a qual deve ser justa. O código de expropriações, com 

as devidas adaptações, deve ser usado como referência para definição do valor da indemnização a 

pagar. (art. 8.º do Código das Expropriações). 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5823-2026-1110001657


Qual a diferença entre Servidão Administrativa e Expropriação?  

A principal diferença entre uma Servidão Administrativa e a Expropriação é o facto de o 

proprietário não perder o seu direito de propriedade sobre o imóvel, estando apenas obrigado a 

autorizar a realização dos trabalhos propostos, ao passo que num processo de Expropriação, o 

imóvel é transferido do expropriado para a entidade expropriante. 

 

Quantos terrenos serão afetados pela Servidão Administrativa concedida à Savannah?  

Esta servidão administrativa abrange 20 propriedades com artigo matricial e ainda 4 outras que 

não dispõe de artigo (propriedades omissas), para a realização de sondagens e poços geotécnicos, 

num valor de compensações que ultrapassa os 100.000€ a serem pagos a proprietários locais.  

 

Quão comum é a atribuição de uma Servidão Administrativa?  

Nos últimos 5 meses (desde Dezembro de 2025) o Estado publicou em Diário da República mais de 

160 Servidões Administrativas. Estas tiveram como principais objetivos o acesso a terrenos para a 

execução de infraestruturas de utilidade pública, nomeadamente faixas primárias de gestão de 

combustível e a instalação de condutas e sistemas de drenagem de águas residuais e de 

abastecimento público. A Servidão Administrativa é um procedimento comum no 

desenvolvimento de qualquer projeto que resulte de uma concessão pública, dispondo para o 

efeito de um quadro legal bem definido e claro.  

 

Sobre o que incidiu a Servidão Administrativa concedida à Savannah em 2024?  

A Servidão Administrativa concedida à Savannah em 2024 teve como objetivo o desenvolvimento 

de trabalhos de otimização do recurso geológico, sendo que a Servidão Administrativa concedida 

agora, tem como objetivo o desenvolvimento de trabalhos de geotecnia com vista à preparação 

para a fase de construção do Projeto. Os trabalhos da Servidão Administrativa de 2024 foram 

concluídos antes do término do prazo estabelecido (Dezembro de 2025).  

 

Qual foi o processo legal de oposição à Servidão Administrativa concedida à Savannah em 2024?  

Após a publicação da Servidão Administrativa que dava acesso legal à Savannah aos terrenos de 

que não era proprietária em 2024, um pequeno grupo opositor interpôs uma Providência Cautelar 

no Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela que, como todas as Providências Cautelares, tinha 

um carácter suspensivo imediato dos trabalhos. O efeito suspensivo da Providência Cautelar foi 

revogado pela emissão de uma Resolução Fundamentada pela Ministra do Ambiente e da Energia 

reforçando a utilidade pública do Projeto Lítio do Barroso. O processo foi considerado extinto em 

Setembro de 2025 pelo TAF de Mirandela.  

 

Quantas pessoas emprega a Savannah?  

Ao dia de hoje a Savannah tem ao seu serviço cerca de 35 colaboradores, entre Lisboa, Londres e 

Boticas, sendo que a equipa em Boticas compõe a maior fatia desse grupo com um total de 24 

pessoas presentes no escritório local. Acresce a esse número os trabalhadores locais 

subcontratados para prestar serviços à empresa.  

 
 



 

Sobre a Savannah  

Banco de imagens: Projeto de Lítio do Barroso | Flickr 

Website: https://www.savannahresources.com/pt 
 

A Savannah Resources é uma empresa de desenvolvimento de recursos minerais com 15 anos de 

experiência internacional. É a única proprietária do Projeto de Lítio do Barroso, no norte de 

Portugal — o maior recurso identificado de lítio em espodumena na Europa, até à data — e tem 

concentrado os seus esforços neste Projeto nos últimos oito anos. 

 

Através do Projeto de Lítio do Barroso, a Savannah contribuirá para que Portugal desempenhe um 

papel fundamental no fornecimento a longo prazo de lítio de origem local para a cadeia de valor 

europeia de baterias, em rápido crescimento. Após a emissão da Declaração de Impacte Ambiental 

(DIA) em maio de 2023 e da confirmação do potencial económico do Projeto através do Estudo 

Preliminar em junho de 2023 e do aumento de recurso anunciado em Setembro de 2025, prevê-se 

que a produção tenha agora início em 2028. Nessa fase, a Savannah produzirá lítio suficiente para 

abastecer pelo menos meio milhão de baterias para veículos por ano — o equivalente a mais de 

três vezes o número total de veículos comprados anualmente em Portugal. Este nível de produção 

representa também um contributo significativo para a meta do CRMA de assegurar, até 2030, pelo 

menos 10% de produção interna de lítio na Europa. O Projeto foi considerado Projeto Estratégico 

pela Comissão Europeia em Março de 2025. 

 

A Savannah está empenhada no desenvolvimento e operação responsável do Projeto de Lítio do 

Barroso, com o objetivo de maximizar os benefícios socioeconómicos para todos os seus 

stakeholders e minimizar o seu impacto ambiental. A empresa está cotada na bolsa alternativa de 

Londres (AIM), com o ticker “SAV”. 

 

Savannah - Enabling Europe's energy transition. 

 

 

 
**FIM** 

https://www.flickr.com/photos/savannahresources/albums/
https://www.savannahresources.com/pt

